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Nº 70057657223 (Nº CNJ: 0490349-23.2013.8.21.7000)

2013/Cível


AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. MUNICÍPIO DE CAXIAS DO SUL. LEI COMPLEMENTAR MUNICIPAL N. 409/2012. AÇÃO IDÊNTICA, AJUIZADA ANTERIORMENTE, COM JULGAMENTO DE IMPROCEDÊNCIA, JÁ TRANSITADA EM JULGADO. CONTINÊNCIA. 
AÇÃO EXTINTA, SEM JULGAMENTO DE MÉRITO. UNÂNIME.
	Ação Direta de Inconstitucionalidade


	Órgão Especial

	Nº 70057657223 (N° CNJ: 0490349-23.2013.8.21.7000)


	Comarca de Porto Alegre

	SINDICATO DOS SERVIDORES PUBLICOS MUNICIPAIS DE CAXIAS DO SUL 


	PROPONENTE

	PREFEITO MUNICIPAL DE CAXIAS DO SUL 


	REQUERIDO

	PROCURADOR-GERAL DO ESTADO 


	INTERESSADO

	CAMARA MUNICIPAL DE VEREADORES DE CAXIAS DO SUL 


	REQUERIDO


ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos. 

Acordam os Desembargadores integrantes do Órgão Especial do Tribunal de Justiça do Estado, à unanimidade, em julgar extinta a Ação Direta de Inconstitucionalidade, sem julgamento do mérito.
Custas na forma da lei.

Participaram do julgamento, além da signatária, os eminentes Senhores DESEMBARGADORES José Aquino Flôres de Camargo (Presidente), Aristides Pedroso de Albuquerque Neto, Marcelo Bandeira Pereira, Newton Brasil de Leão, Sylvio Baptista Neto, Francisco José Moesch, Ivan Leomar Bruxel, Irineu Mariani, Manuel José Martinez Lucas, Sérgio Fernando de Vasconcellos Chaves, Des.ª Liselena Schifino Robles Ribeiro, Bayard Ney de Freitas Barcellos, Alzir Felippe Schmitz, Luiz Felipe Silveira Difini, Rogério Gesta Leal, Túlio de Oliveira Martins, Marco Antonio Angelo, Ney Wiedemann Neto, Ícaro Carvalho de Bem Osório, Diógenes Vicente Hassan Ribeiro e João Barcelos de Souza Júnior.
Porto Alegre, 27 de julho de 2015.

DES.ª ISABEL DIAS ALMEIDA, 

Relatora.

RELATÓRIO

Des.ª Isabel Dias Almeida (RELATORA)
Trata-se de ação direta de inconstitucionalidade, movida pelo SINDICATO DOS SERVIDORES PUBLICOS MUNICIPAIS DE CAXIAS DO SUL objetivando a declaração de inconstitucionalidade dos arts. 10, 16 e 20 da Lei Complementar n. 409/2012, do Município de Caxias do Sul, que define o sistema de classificação de cargos de provimento efetivo da Administração Direta do Poder Executivo Municipal, estabelece o plano de pagamento e dá outras providências, por ofensa aos arts. 8º, 19, caput e inciso I, e 31, da Constituição Estadual. 

Alega o proponente que a LC em tela criou duplicidade de cargos públicos, com flagrante quebra dos preceitos constantes na Constituição Federal e na Constituição Estadual. Aduz que o ato normativo impugnado cria cargos com funções idênticas, porém com carga horária e jornadas diversas. Postula a concessão de medida liminar e, ao final, a procedência da ação. 

Distribuído o feito ao em. Desembargador Glênio José Wasserstein Hekman, foi indeferido o pedido liminar (fls. 47-48).

Interposto agravo regimental pelo proponente (fls. 52-61), a decisão foi mantida, por maioria (fls. 66-74).

Notificada, a Câmara Municipal de Caxias do Sul alegou coisa julgada e, no mérito, pugnou pela improcedência da ação (fls. 100-104).

O Município de Caxias do Sul prestou informações, no sentido de ofensa à coisa julgada em relação à ADI n. 70048969315, impossibilidade jurídica do pedido e, no mérito, pela constitucionalidade da LC 409/2012.  (fls. 124-142). 

O Senhor Procurador-Geral do Estado (fls. 362-370), alega preliminarmente ausência de capacidade postulatória e ocorrência de coisa julgada, ante o julgamento de improcedência de ADI. No mérito, defende a constitucionalidade do texto impugnado, inexistindo ofensa ao princípio da isonomia. Pugna pela improcedência da ação. 

O Senhor Procurador-Geral de Justiça reconhece a ocorrência de continência e coisa julgada, em razão do julgamento de anterior ADI, já com trânsito em julgado. Assevera a extinção do feito sem julgamento de mérito, nos termos do art. 267, V, do CPC (fls. 372-374). 

Recebi os autos por redistribuição (fl. 376).

Determinada a intimação do proponente para regularizar a capacidade postulatória mediante a juntada de instrumento de mandato com poderes específicos para impugnar a norma objeto da presente ação (fs. 377), foi cumprida a diligência (fls. 381-382).

Vieram conclusos os autos.

É o relatório.

VOTOS

Des.ª Isabel Dias Almeida (RELATORA)

Eminentes Colegas.

Merece ser acolhida a preliminar de extinção do feito sem resolução do mérito, dada a ocorrência de coisa julgada.

É que, consoante documentos das fls. 145-172, o proponente já havia ajuizado Ação Direta de Inconstitucionalidade contra a totalidade da LC 409/2012, conforme item “f” da petição inicial, in verbis: 

 (...) f) Finalmente, observado o procedimento cabível, julgar, essa Colenda Corte, procedente esta ação para declarar, em definitivo, a inconstitucionalidade da legislação impugnada, LC 409 de 27 de março de 2012; (...) 
E, por ocasião do julgamento realizado em 28-01-2013, este c. Tribunal Pleno, por unanimidade, julgou improcedente a Ação Direta de Inconstitucionalidade, em acórdão assim ementado (fls. 175-187):

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. MUNICÍPIO DE CAXIAS DO SUL. LEI COMPLEMENTAR N.º 409/2012 QUE DEFINE O SISTEMA DE CLASSIFICAÇÃO DE CARGOS DE PROVIMENTO EFETIVO DA ADMINISTRAÇÃO DIRETA DO PODER EXECUTIVO MUNICIPAL, ESTABELECE PLANO DE PAGAMENTO E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. PRELIMINARES. Alegação de afronta aos artigos da Constituição Estadual e Federal. Possibilidade jurídica do pedido. Inépcia da inicial. Prefaciais rejeitadas. MÉRITO. VÍCIO FORMAL REJEITADO. Lei de iniciativa do Prefeito Municipal. VÍCIO MATERIAL. Não ocorrência de afronta aos princípios da isonomia, igualdade, moralidade e razoabilidade. Inexistência de direito adquirido a regime jurídico. Observância da regra do concurso público. Eventual antinomia entre leis deve ser solvida no plano infraconstitucional. EDITAL DE CONCURSOS. Eventual incongruência entre a lei impugnada e o edital do concurso respectivo não desafia controle concentrado de constitucionalidade. PRELIMINARES REJEITADAS E AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE JULGADA IMPROCEDENTE. UNÂNIME. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70048969315, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Glênio José Wasserstein Hekman, Julgado em 28/01/2013)

É oportuno destacar que a referida ADI transitou em julgado no dia 01-07-2013, conforme informação da fl. 188.

Como visto, muito embora na presente ação o proponente postule a declaração de inconstitucionalidade apenas dos arts. 10, 16 e 20 da LC409/2012, a questão já restou decidida no precedente julgamento, que abarcou a totalidade da legislação impugnada, evidenciando, pois, continência, nos termos do art. 104 do CPC
. 

E, considerando que a ADI n. 70048969315 já transitou em julgado, descabe falar em reunião dos feitos, sendo o caso de extinção do processo sem julgamento de mérito, nos termos do art. 267, V, do CPC
.

No mote:

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. DEMANDA IDÊNTICA A ANTERIORMENTE PROMOVIDA. JULGAMENTO DEFINITIVO. EXTINÇÃO DO FEITO. COISA JULGADA. Lei Municipal n.º 1.642/2010. Município de Estância Velha. Regulamentação de estacionamento em via pública municipal. Reprodução de demanda já julgada por esta Corte. Ação direta de inconstitucionalidade extinta, sem julgamento de mérito. Unânime. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70042620708, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Marco Aurélio dos Santos Caminha, Julgado em 05/12/2011)

A contrario sensu:

ARGUIÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE. § 3º DO ART. 5º DA LEI ESTADUAL Nº 13.756/2011. REQUISIÇÃO DE PEQUENO VALOR. LIMITAÇÃO DE DISPONIBILIDADES FINANCEIRAS. INIBIÇÃO DE SEQUESTRO. TRAMITAÇÃO PARALELA DE AÇÃO DIRETA DE INCONSITUCIONALIDADE PERANTE O STF (Nº 4.668/RS) VERSANDO SOBRE A INTEGRALIDADE DA LEI. SOBRESTAMENTO DO PRESENTE FEITO. INCONVENIÊNCIA. COMANDO DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. INCONSTITUCIONALIDADE JÁ RECONHECIDA EM JULGAMENTO ANTERIOR. ARGUIÇÃO PREJUDICADA. Esse Colegiado já decidiu que "a par de corresponderem a mecanismos distintos, com alcances igualmente diversos, não se justifica a suspensão de julgamento de incidente de inconstitucionalidade, no aguardo de julgamento de ação direta de inconstitucionalidade, considerada a necessidade de se dar solução a centenas de feitos que reclamam jurisdição" e já proclamou a inconstitucionalidade do §3º do art. 5º da Lei Estadual n. 13.756/2011 (Argüição de Inconstitucionalidade nº 70059530246, j. em 02/06/2014). Consequentemente, resta prejudicada a presente arguição, diante do julgamento anterior no mesmo sentido. ARGUIÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE PREJUDICADA. UNÂNIME. (Incidente de Inconstitucionalidade Nº 70059530444, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Eugênio Facchini Neto, Julgado em 21/07/2014)
AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. ATOS NORMATIVOS DO PODER EXECUTIVO. MUNICÍPIO DE PORTO ALEGRE. DECRETOS QUE INCLUEM EM ÓRGÃOS MUNICIPAIS REPRESENTANTES DO MINISTÉRIO PÚBLICO E DO PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL. IMPOSSIBILIDADE DE CONTROLE CONCENTRADO DE CONSTITUCIONALIDADE. DECLARAÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE DA LEI QUE FUNDAMENTA OS DECRETOS. PRECEDENTES DO STF. Não é juridicamente possível o controle concentrado de constitucionalidade de Decretos baseados em Lei Municipal, a qual contraria a Constituição, ou em Lei Municipal já declarada inconstitucional. Assim, tendo os Decretos municipais nº 14.706/04 e nº 14.487/04 por fundamento a Lei Complementar nº 487/03, a inconstitucionalidade é apenas indireta ou reflexa, porque o vício está nesta Lei Municipal que delegou inconstitucionalmente o poder de inovar a ordem jurídica primariamente - estabelecer a composição de órgãos municipais. Por outro lado, tendo os Decretos por fundamento os incisos XXIII e XXIV, do art. 6º da Lei Complementar nº 325/06, dispositivos legais esses já declarados inconstitucionais por esta Corte, ainda assim a questão é de legalidade dos Decretos, sendo inadmissível o controle em ação direta de inconstitucionalidade. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE NÃO CONHECIDA, E, PORTANTO, JULGADA EXTINTA. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70019106798, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Adão Sérgio do Nascimento Cassiano, Julgado em 20/08/2007)

Com tais fundamentos, julgo extinto o feito, sem julgamento do mérito, com fundamento no art. 267, V, do CPC.

É o voto.

DES. JOÃO BARCELOS DE SOUZA JÚNIOR (REVISOR) - Revisei e acompanho integralmente o voto da Douta Relatora. 
DES. ÍCARO CARVALHO DE BEM OSÓRIO - Estou acompanhando a eminente Relatora.

TODOS OS DEMAIS DESEMBARGADORES VOTARAM DE ACORDO COM A RELATORA. 

DES. JOSÉ AQUINO FLÔRES DE CAMARGO - Presidente - Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 70057657223, Comarca de Porto Alegre: "À UNANIMIDADE, JULGARAM EXTINTA A Ação Direta de Inconstitucionalidade, SEM JULGAMENTO DO MÉRITO."






� Art. 104. Dá-se a continência entre duas ou mais ações sempre que há identidade quanto às partes e à causa de pedir, mas o objeto de uma, por ser mais amplo, abrange o das outras.


� Art. 267. Extingue-se o processo, sem resolução de mérito:


I - quando o juiz indeferir a petição inicial;


Il - quando ficar parado durante mais de 1 (um) ano por negligência das partes;


III - quando, por não promover os atos e diligências que Ihe competir, o autor abandonar a causa por mais de 30 (trinta) dias;


IV - quando se verificar a ausência de pressupostos de constituição e de desenvolvimento válido e regular do processo;


V - quando o juiz acolher a alegação de perempção, litispendência ou de coisa julgada; (...)- grifo nosso
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